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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.2024 CPSMLN
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O

cotlsóRcto púnllco DE saúnn DA
MICRoRREGTÃo oE LIMoEIRo Do NoRTE, E

DO OUTRO LADO A EMPRESA

QUE ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECLARAM:

pRrÂruguLo

o corusÓncto pÚnLtco ne saÚ»p DA MICRORRECTÃO DE LIMOETRO DO NORTE-CPSMLN, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a Limoeiro do Norte, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o

neste ato representado pelo [a] Assis. de Superintendente _ Sr.[aJ
portador(a) do CPF na. . doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado,

a empresa com sede à . inscrita no CNP| sob o ne. ,

representada por portador[a] CPF na. ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNIC0 Ne pE-012S112024-cpsMLN,
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ne 14.L33/202Lde Lq de abril de202L e suas alter-ações
posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem
eomo mediante as seguintes cláusulas e condições;

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂ0 LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Na PE-_-CPSMLN disposições da Lei Federal
rP 14.133 /2O21 de Ls de abril de 2021, do Decreto ne 1L.462, de 31 de março de 2023, Decreto Ne 10.024, de 20
de setembro de 201-9, Lei Federal n.413.709, de L4 de agosto de 2018 (LGPD), da Lei nq 8.078, de tt/09/I99A -
Código de Defesa do Consumidor, Decreto ne 8.538 de 6 de outubro de 2A75, Lei Complementar nq L23 de L4 de
dezembro de 2006, LeÍ Complementar nq 147 de 07 de agosto de2014, Lei Complementar nq 15512016,de27 de
outubro de 2A16, Lei Federal ns 12.440 de 07 de jutho de 20L1 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho e da Lei federak 74.L33/2L E suas alterações posteriores,, e demais normas pertinentes e, aincla,
pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSUTA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O presente objeto, a Aquisição de

nder asnecessidade diárias do Consórcio Público de Saúde da
Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN, conforme especificaçôes técnicas e quantidades constantes no
Termo de Referência deste Edital.

cúusulA TERCETRA - Do pREço
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor do Lote _ de R$

, perfazendo o valor global de R$ 

- 

(
sujeito as incidências tributárias legais.
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clÁusurA eUARTA - DA DorAÇ^Ão onçnunNTÁRrA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado
dotação orçamenúria nq:

sub elemento de despesa:
consignado no Orçamento de Z0_.

com a licitante vencedora, correrão
elemento

por
de

conta da

despesa:

de recursos:
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I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

ctÁusulA SÉTIMA - DA ENTREGA Do oBlETo E DA F0RMA DE pAcAMENTo
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei ne 14.133/21, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPMS: 0s produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN.
7.2.1". A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao benefÍciário do contrato no seu endereço flsico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2,2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá
o atesto declarando o fornecimento.
a) Os produtos deverão ser entregues em no máximo de O5 (cinco) dias corridos para todos os lotes, nos locais a
serem definido pelo coNSÓRCIo PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃ0 DE LIMOEIR0 Do NoRTE-cpsMLN,
que será à rua Napoleão Nunes Maia S/N. José Simões, CEP:62930-000, Limoeiro do Norte-CE, a partir da
emissão da solicitação, conforme especiftcaçôes do termo de referência.
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vÍcio de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
7 ,2,4, Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7,2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN de MunicÍpio de Limoeiro do Norte/CE,
7.2.5.L. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN.
7,2,6. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgâo interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.6.Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1". Não produziu os resultados acordados;
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7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade m
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante a ftransferência eletrônica]
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento (transferência eletrônica).
15.1-0. A Contratante não se responsabilizarápor qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.1"1. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice
Geral de Preços - Disponibilidade Interna flGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no perÍodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as

atualizações nos subperíodos inferiores a 30ftrinta) dias.
7.12. Deveráo ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.1-3. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CúUSULA OITAVA - DO PREçO E Do REEQUILÍBRIo ECoNÔMICo FINANCEIRo
8.1 Nos termos do art. 25, §7e, da Lei nq 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutençãcl do
equilÍbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve por
substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
8.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
8.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. L3L, parágrafo único da Lei
na 14.L33/2021)
8.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do arL 1.07 da Lei na 14.133 12027.

CúUSUIÁ N0NA - DAs 0BRIGAçÕES DA C0NTRATANTE
9.1. Solicitar o recebimento do objeto no praz,o e condições estabelecidas neste Termo execução do objeto à
CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra/produtos.
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
9.3, Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de in-rediato.
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;
9,5. Atestar na notâ fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
9.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da entrega/prestação do produto/serviço, no prazo
e condições pactuados neste Termo de Referência;
9.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato,
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência;
9.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento
administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
9.9. Indicar os locais onde serão entregues os serviços prestados os produtos, inclusive horário da realização da
entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de alteração, conforme conveniência para
CONTRATADA.
9.1-0. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
9.1"1. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
9.1-2, Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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9.13. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tem mento
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução Contrato.
9.14. Indicar os locais onde serão entregues onde os serviços serão prestados.
9.15. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em

conformidade corn o art. l-40, I[, b, da Leíne 74.L33121.

CIÁUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
10.L. Entregar os produtos, objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10,2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
1"0.4. Arcar com eventuais prejuÍzos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
L0.5. Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
trabalho e legislaçâo correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
1,0.6, Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24

[vinte e quatroJ horas.
10.7. SubstituÍr ou reparar o objeto conffatual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
10.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10.10. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a

substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
10.1-l-. Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho
dos seruiços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;
1"0.L2. Eíetuar a entrega do objeto, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca dos produtos, procedência, qualidade e garantia.
10.1-3. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CONTRATANTE;
10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utÍlização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.15. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2, 13 e !7 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei na 8.078, cte 1990);
10.1,6. Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as Ieis e os regulamentos pertinentes.
L0.17. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as

necessidades das Administrativas do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN;
1-0.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto n" 7.2A3,
de 2010 cumprir com as demais conclições constantes na proposta apresentada na licitação;
10.L9. Em caso de rejeição do produto fornecido o CONTRATADO, deverá substituí-lo no prazo de 06 (seisJ horas;
em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a Administração poderá relevar atraso quanto
aos prazos acima referidos.
L0.20. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN, conforme
especificações do Anexo I, Termo de Referência.
10.21. Atender as normas técnicas da ABNT, INMETRO e apresentar laudos técnicos específicos, quando
solicitados pelo fiscal do contrato, a fim de comprovar Características: de qualidade, resistência e durabilidade

Rtta Nqrolcào Nuncs Maia.
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cúusura oÉcnua - nas saruçÕEs E rNFRAçôns aouIruIsrRATIvAS
10.L. Comete infração admínistrativa, nos termos da Lei na 14.133, de202l, o Contratado que:
aJder causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
cJder causa à inexecução total do contrato;
d)deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e)não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
gJensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
hJapresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i)fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
kJpraticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l)praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ne L2.846, de Ls de agosto de 2013.
1"0.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
L4.2.7. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2a, da Lei na '14.133, de 2A2L);
10.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave [art, 156, §44,
da Lei nq L4.L33, de 202L);
10.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h,
i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave [art. 156, §5q, da Lei n0 14.133 , de 2O2L).
1.5. Multa:
10.5.1. moratória de 0,5 % fcinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
L0.5.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10

[dez] dias.
10.5.3. lOVo(dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
10,5,4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
1,4.133, de2021-.
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante [arL 156, §9s da Lei nq L4.L33,de2021)
10.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§74 da Lei ne 14.133,de2021).
10.8, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data cle sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2O21).
10.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superÍores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1-56, §8e da Lei ne 14.13 3, de ZOZL).
10.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 fquinzeJ dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne
!4.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratâr e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
1.0.L2. Na aplicação das sanções serão considerados (arL 156, §1e da Lei nq 14.133, de 2021):
m)a natureza e a gravidade da infração cometida;
nJas peculiaridades do caso concreto;
o)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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pJos danos que dela provierem para o Contratante;
q)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

de controle.
1"0.L3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nq L4.733, de 202t,'ou em outras leis
licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei nq 14,133, de 2A21(art. 159).
10.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
[art.160).
10.L5. (Cnepl, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1-61" da Lei nq 14.133, de 2021).
10.16. As sançôes de impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Leina L4.L33/21.

CLÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA- DA GARANTIA DE coNTRATo
1L.1. Não será exigido a garantia de contrato do objeto licitatório.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA FRAUDE E DA CoRRUPçÃo
LZ.L, As licitantes devem obselar e a cont'ahda deve observar e fazer observax, por seus fornecedores e

subcontahdos, se admiüda subconúatação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação de
contatação e de execução do objeto contratual Para os propósitos &ste item, definem-se as seguintes práticas:
aJ "prática corruph": oferecel dat; receber ou solicitar direh ou indirehmente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar aaçã,o de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenâ": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução de cont:ato;
cJ "práüca conluiada": esquemaüzar ou estabelecer um acordo enúe duas ou mais licihntes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos & órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não'competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afehr a execução do contrato.
eJ "prática obsffutiva":
(1) desruia falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multihteraL com o objeüvo de impedir materialmente a apuração de abgações de prática
prevista neste subitem;
[2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção,
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral por organismo financeiro multilateral mediante
adianhmento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
de conúatos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, conshtar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práücas corruphs, frauduhntas, conluiadas, coerciüvas ou obstutivas
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o conffato vÍr a ser Íinanciado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro mulülateraL mediante adiantamento ou reemboho, permiürá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do conü'ato e tofus os
documentos e regisúos relacionados à licihção e à execução do confato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CL{,USULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÂO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
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13.1.1. Supressão, por parte da Administraçâo, de obras, serviços ou compras que acarrete modifi
inicial do contrato além do limite permiüdo no art. 125 da Lei n.a 14.133/2021;
L3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazoSíperior
meses;
13.1.3. Repeüdas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e

outras previstas;
L3.L.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obrat serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hipóteses de extinçâo a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.7.4 observarão as seguintes
disposições:
L3,2,!, Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído;
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro do contrato, na
forma da alínea "d" do inciso II do caput do art, 124 da Lei n.s 1,4.133/2021'

CúUSUI.A, DÉCIMA QUARTA - DAs MULTAS
14,1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de O,Lo/o (zero vÍrgula um por cento) ao
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
L4.2.Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 ftrinta) dias, contados do termo de ordem de
serviço, será aplicada multa de A,5o/o (zero vírgula cinco por centoJ ao dia de atraso, desde o primeiro dia de
atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas
relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do
contrato.
14.4. Amulta não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique ourras sanções,
1"4.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garanüa prestada, ou cobrada judicialmente.
L4.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de 30 ftrinta) dias úteis,
1'4.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a30o/o (trinta por centoJ do valor
globat do contrato, nos termos do art. 156, §34, da Lei ne L4.133 /2021

cúusurÁ DÉcIMA eurNTA - Dos cAsos oMlssos
1"5.1, Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.e 14.133/2021, no
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao ob.ieto deste instrumento.
L5.2. Da Carantia Contratual
15.2.L. O adjudicatário, no prazo de 05 fcinco) dias uteis, após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia no valor correspondente a 5olo (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com
as condições previstas neste Edital, conforme disposto no arL 96 da Lei na 14.L33/2021, desde que cumpridas às
obrigações contratuais, e, clausulas no Termo de Referência.
l-5.3. Não será admitida a subcontratâção do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIZAçÃ0
L6.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
[PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei L4.L33, de 202L, bem como no respectivo sítio oficial na Interne! em
atenção ao art. Ba, §24, da Lei n. L2.527, de 2011, cf c aft- 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 20L2.

ctÁusura DÉcrMA sÉTrMA - DA ExrrNçÃo Do coNTRATo
l-7.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa L4.L33/202L, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações:

[luu Napoleütt Nuuc's Maia,
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I- não cumprimento ou cumprimento
especiÍicações, de projetos ou de prazos;

irregular de normas editalÍcias ou de cláusulas

Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas especÍficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
L7 .2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administração, de obras, seruiços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art.125 da Lei 14.133 /202L
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três)
meses;
III-repetidas suspensões que totalizem 90 [noventaj dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e
outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra,
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
L7.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 77.2.Observarão as seguintes
disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro do contrato, na
forma da alínea "d" do inciso II do caput d o arL 724 da Lei 14.133 12A21".
L7.4. Os emitentes das garantias previstas no art.96 da Lei 14.L33/202t deverão ser notificados pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
L7.5. A extinção do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.
77.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do conffato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilizaçáo.
L7.8, A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14.13312021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
Il- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execução do contrato e necessários à sua conünuidade;
III- execução da garantia contratual para:
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aJ ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
cJ pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração
Pública e das multas aplicadas.
17.8.L. Na hipótese do inciso II do caput do item L7.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(aJ municipal competente.

ctÁusutA DÉcIMA oITAvA - Dos EFErros DA ExrrNçÃo coNTRATUAL
l-8.1, CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração,
o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
LB,L.L. Devolução da garantia fse for o caso];
lB.L.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
1-8.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
18.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÂO: A extinção determinada por ato unilateral da
Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes consequências:
18.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
1,8.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA N0NA - DA NULIDADE CoNTRATUAL
19.1-. Conshtada irregularidade no procedimento licitatório ou na execuçâo cont"atual caso não seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulida& do contrato somente será
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, enfe outros, dos seguintes
aspectos:
1"9.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do aúaso na fruição dos benefícios do objeto do conúato;
19.2.L. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população bcal decorrentes do atraso na fruição dos benefícios
do objeto do confato;
1-9.3. Motivação social e ambiental clo contato;
L9.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
19.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
19.7. Medidas efeüvamente adotadas pekr titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apon&dos;
19.8. Custo total e eságio de execução ffsica e financeira dos contatos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidasj
19.9. Fechamento de postos de fabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
19.10. Custo para realização de nova licihção ou celebração de novo conffato;
19.11. Custo de oportunidade do capihl durante o período de paralisação.
19.12 Caso a paralisação ou anulação não se reveb medida de interesse público, o poder público deverá optar pela
conünuidade do confato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
1-9.13. A declaração de nulidade do contrato adminisfativo requererá análise prévia do interesse público envolvido,
na forma do aft. L47 M Lei n.a L4.L33/2021, e operará reü:oativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
l-9.14. Caso não seja possÍvel o retorno à sihração fática anterio4, a nulidade será resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabÍveis.
19.15. A nulidade não exonerará a Adminisfação do dever de indenizar o contatado pelo que houver executado até
a data em que for &clarada ou tornada eftcaz, bem como por ouuros prejuízos regularmente comprovados, desde
que não lhe seja impuúvel, e será promovida a responsabilização & quem lhe tenha dado causa.
19.16. Nenhuma contratação será feih sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamenÉrios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação
sob pena de nulidade do ato e de responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado causa,
Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do confato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eftcácia em momento fuurro, suficiente para efetuar nova
contrahçãq por prazo de até 06 (seisJ rneses, prorrogável uma única vez.
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cúusura vrcÉsrue - Do FoRo
20.1" - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de LIMOEIRO DO NORTE - Ce, para dirimir quaisquer dúvid
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 [três) vias de igual forma e teor, perante 02 [duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos.

LIMOEIRO DO NORTE - CE, _ de _ de _.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNIIAS:
1.

CPF N.9

2._
CPF N.A

ltua Napoleâo Nunes lVlaia.
l,itroeiro do Norte/C'E f]NP-l:

S/N. Boirro.losé Sirnões. CEP 62930-000.
I 3.1i28.(r83/000 l-52 - Fone (88\ 3423-3412
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com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

-de

de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

ANEXO Iil
DECTARAÇÃO DE HABITITAÇÃO

colsóRcto púnltco »n saúon DA MrcRoRnecúo DE tIMoEIRo Do NoRTE-cpsMrN-cpsMtN
pRrcÃo ntntRôtuIco u.n

A empresa inscrita no CNP] n.q

Rua Napoleâo Nunes Maiq S/N. Bairro .losé Sirnõcs. (lEP (r2930-000,
Lirrroeiro do N<rrtrJCE ClNlrJ: 13.328.68310001-52 - l;'one (88) 3423-3412

{
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Limoeiro do Norte - CPSMLN

AO
corvsóRcro púettco »r slúnr DA MICRoRRTcTÃo DE rrMoEIRo Do NoRTE-cpsMtN
pRncÃo nrnrRoruIco N.a

A empresa inscrita no CNPf n.a com
sede 

- 

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

-de

de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

I{ua Napoleão Nunes Maia. S/N. Bairro José Sinrôes. CEÍ'} 62c)30-000.
l.irrroeircr do Norle/C'E C]NPJ: 13.328.(183/0001-52 - lrone (88y 342-1-3412

DECLARAçÃO DE FATOS



f,eíu 
cril

Consórcio Público de Saúde da Microrregião
Limoeiro do Norte - CPSMLN

ANEXO V
DECTARAçAO NOS TERMOS DO INCISO XXXI

ARTIGO 7S DA CF

AO
COT.USÓRCIO PÚNITCO OT SAÚOT DA MICRORRNCIÃO DE TIMOEIRO DO NORTE.CPSMLN
pRncÃo ELstRôNICo N.s

empresa CNPI na com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de Pregão

Eletrônicon.9-.2a24sobaspenaSdalei,paratodososfinsdedireitoa
que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao
Município de Limoeiro do Norte, Estado do Ceará, eue, em cumprimento ao
estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /70/1999, publicada no DOU de 28/1"0/1999, e ao
inciso XXKII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

[dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de
16 [dezesseisJ anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

[quatorze) anos

_, __ de de 20-.

fassinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Rua Napoleào Nuues Maia,
L,irrroeilo do Norley'C'U flNI,-l :

S/N. Bairro José Sinrões. CEP 62930-000.
l3 328.(183/0001--52 - lione $8)'3423-3412 e/
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ANEXO VI

DECTARAçÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRI AçÃO DE

AO
corvsóncto púsrtco nE saúog DA MrcRoRRrcrÃo DE rrMoErRo Do NoRTE-cpsMLN
pnrcÃo ErsrRôr{rco N.s

A empresa CNPJ n.o com sede
Declaro famosJ para todos os fins de direito , especificamente para participação de licitação
na modalidade de pregão, que estou [amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ns 147, de O7 de Agosto de 2074 e Lei Complementar
ns 1,55/2016, de 27 de outubro de 2016.

-de
de 20_.

[Assinatura, nome e Número da Carteira de ldentidade do DeclaranteJ

MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Rua Napoleào Nuncs Maia. ti/N. Bairro Jose Sirrrôcs" CEP (12Ç30-000.

l,irnoeircr do Norle('li f]Nlrl: l3 3211.683/OOOI-52 - Fone (88) -1421-34 l2



/'^".1 i
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de, ;Í'ft
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ANEXO VII

DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O
CONSÓRCIO PÚBIICO DE SAÚDE DE LIMOEIRO DO NORTE.

AO
cotusóRcro púglrco DE saú»n DA MICRoRRgctÃo DE tIMoEIRo Do NoRTE-cpsMtN
pngcÂo rlnrRôulco N.s

Eu, , portador[a) do RG ne 

-- 

e CPF ne

residenteedomiciliado[a)à-,ocupantedocargode
empresa inscrita com o CNPI ne com sede à

declaro para os devidos fins que não tenho nenhum vínculo

"mpr"grtí.io 
d" *rrhu-, nàtu."rr, com O CONSôRCIO pÚgLlCM

MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTE.CPSMIN.

,_de de 20.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

À\
a.r

)a

da

Rua Napoleàt'r Nuncs Maia.
f.irnoeiro clo NorÍe/C'U CINIIJ:

S/N. Bairro Jose Simões. CEP 62930-000.
I 3.328.(I83/OOOI-52 - Fone (88) 3423-34 l2



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
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ANEXO VIII
DECTARAÇAO DE VERACIDADE DAS INFORMAçOES

AO
corrlsóRcto pÚglrco DE snÚoe na
pRrcÃo nlnrnôrrllco N.a

MICRoRREctÂo DE tIMoEIRo Do NoRTE-cpsMrN

Eu, portadorfal do RG ns e CPF nq

residente e domiciliado(al à ocupante do cargo de
empresa inscrita com o CNPI ne com sede à

declaro para os devidos fins que não tenho toda documentação
apresentada neste certame está em conformidade com art. 63, I, da Lei ne 14.L33/2O21, de 1q
de Abril de 2021.

,_de de 20

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

da

á\

Rua Napoleào Nunes Maia, S/N. Bairro Joss Siúrôes. CEP 62930-000.
l.irrroeircr do Nodey'Cl-] CN P-l : 1 3. 32 8.683/000 l -52 - I:one (88) 3 423 -3 4 1 2



Limoeiro do Norte - CPSMLN

ANEXO IX

MODETO DE PROPOSTA ARREMATANTE FINAL AJUSTADA
AO
consóncro púgrtco nE saúor DA MrcRoRREctÃo DE tIMoEIRo Do NoRTE-cpsMLN
pRncÃo rr,ETRôr'lIco w.n

Através do presente declaramos inteira submissão aos dÍtames Lei ne 14.1"33/202L, de 01 de Abril de
2001, em consonância com a regulamentação do Decreto Federal ne LO,O24,de20/O9/2019, e suas posteriores
alterações e, às cláusulas e condições previstas neste Pregão Eletrônico Ns PE-_/_-CPSMIN.

Declaramos, ainda, quo nos preços contidos na proposta inicial na apresentada e naqueles que, por
ventura, vierem a ser ârrematados por meio de lances eletrônicos estão incluídos todos os custos o despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e lucros, custos inerentes a esta possível contratação o ainda que os preços
praticados nesta proposta de preços estão do acordo com os p.uçor praticados nó mercado atual, cienie áas
penalidades caso estojam inexequíveis ou superfaturados. Assumimos o compromisso de bem e fielmente
fornecer o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores e ainda entregar os produtos dentro dos prazo
estabelecidos da presente licitação.

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de

LOTE-

ITEM rsREcmrceçÕEs Dos PRoDUToS MARCA UNID QTE
CEO

QTE
POLI

QTE
TOTAL V, UNIT V. TOTAL

VALORTOTAL

Dados bancários:
ValidadedaProposta:_[ ) dias.

Local e Data:

Carimbo e Assinatura do Proponente

DADOS DO PROPONENTE VENCEDOR:
Razão Sociâl: I CNPJ

Endereço Cidade Estado
Dados Bancário Ns I Agência Contâ
Con!âtos/telefone E-mail I E-mail:

Nome CPF RG

Endereço Telefone:
Cargo Função:

Rua Napoleâo Nunes Maia. S/N. Bairro José Sirnôes. CEP 62q30-000,
l.irnoeiro do Node/CI] flNPl: 11.328.(18310001-52 - Fone (8tl) 3423-3.1l2


